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Exigéncias da ANP naslicitagOes sdo absurdas

A Agéncia Nacional do Petréleo, nas licitacbes de concessdes petroliferas, anda exigindo, no conjunto
das condicionantes col ocadas aos interessados, a contratacdo pelos interessados de servicos e compras
necessarios com empresas brasileiras.

Observamos ai, e isso acontece com razoavel fregiiénciano Brasil, como o poder publico se esmeraem
agir, em afrontaalei, em desprezar, nos seus desideratos politicos mais tacanhos, regras béasicas de
direito administrativo que nortelam a agdo estatal.

Nadanalei 9.478/97, a conhecidalei do petréleo, permite a ANP realizar tais exigéncias. Afinal, o
monopodlio especifico é hoje deferido constitucionalmente a Unido Federal (artigo 177, |) proprietario
dos depositos de 6leo, gés e outros hidrocarbonetos fluidos no pais (artigo 3o daLe 9.478).

Cabe a ANP, agéncia governamental, como braco proprio da Unido Federal, conceder, por licitacéo, por
pleito publico, as concessdes de atividades de exploracéo, desenvolvimento e producéo de 6leo e gas
natural (artigo 23 daLei 9.478).

Os parametros dessa licitacdo estéo ali nalei delineados, e nada se exige como compul soriedade de
contratacéo de servicos e obras no pais.

O parémetro maior do artigo 37 XXI da Carta de 88 fixa que, nas contrataces com o Poder Publico, o

“processo de licitagcdo” , “ somente permitira exigéncias de qualificac&o técnica e econdmica
indispenséveis a garantia do cumprimento das obrigactes’.

De outra parte, o artigo 30, paragrafo 20 dalei matriz sobre licitacBes publicas Brasil, em pais (alei
8.666/93) declara ser vedado aos agentes publicos.

“1 — Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de contratacdo, clausulas ou condi¢des que
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu carater competitivo e estabelecam preferéncias ou distingdes
em razdo da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstancias
impertinente ou irrelevante para o especifico objeto dos contratos”.

Chama-se a atencéo, pois, para ailegalidade dessas exigéncias da ANP, que podem resultar em anulagéo
de suas licitacdes para exploracéo de campos petroliferos.

E claro que todos querem e preferem que as concessiondrias contratem aqui 0 méximo de servigos e
compras — e na verdade, tendem a fazé-lo por motivos de evidente circulacdo e otimizacdo econdmica
— mas pautar os pleitos por essas exigéncias xenéfobas e absurdas apenas revelam o quanto o Poder
Federal subverte, via ANP, asregras legais aplicaveis a matéria.
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